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Eleitos diplomados

O prefeito Rodrigo Neves sancionou a
Lei 3.240/2016, de autoria de Priscila No-
cetti, tornando obrigatória a apresenta-
ção da Caderneta de Vacinação Infantil
no ato da matrícula em creches e esco-
las das redes de ensino público e privado
de Niterói. As vacinas deverão estar em
dia para que o pai ou responsável possa
efetuar a matrícula. Página 5

Matrícula
escolar só com

vacinas em dia

A vacinação precisa estar em dia para a criança ser matriculada na escola ou creche

Orgânicos

poderão receber

incentivos
Niterói pode ter uma Política Muni-
cipal de Incentivo e Fomento às Fei-
ras de Alimentos Orgânicos. Projeto
de lei foi apresentado pelo vereador
Bruno Lessa, para promover a se-
gurança alimentar. Página 7

Liderança do

governo troca de

mãos na Câmara
Após quase três anos como líder do
Governo na Câmara, o vereador
Luiz Carlos Gallo renunciou ao
cargo no final do ano. Milton Cal,
que já exerceu a liderança em 2013,
voltou à função agora. Página 4

Ciclistas pedem

mais segurança

nas ruas 
Ciclistas criticaram a falta de segu-
rança viária nas cidades que têm o
carro como o ator principal da mobi-
lidade. O tema foi debatido durante
audiência pública convocada pelo
vereador Paulo Eduardo. Página 6

Juiz Chini recebe

medalha e toma

posse na AFL
O juiz Alexandre Chini foi empos-
sado na cadeira 50 da Academia
Fluminense de Letras (AFL) e rece-
beu a medalha João Batista Peter-
sen em solenidade realizada na
sede da Academia. Página 15

A juíza Daniela Ferro preside a cerimônia de diplomação do prefeito, vereadores e suplentes elei-
tos em outubro.O evento foi realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE-RJ) no plenário da Câ-
mara de Niterói. A magistrada lembrou o momento conturbado pelo qual passa o Brasil e fez um
apelo para que a classe política e a sociedade como um todo “tenham foco que existem coisas
que não têm preço, e a firmeza das atitudes é uma delas”. Páginas 2 e 3
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Comissões Permanentes:

Vinte e um vereadores eleitos, 11 suplentes, o
prefeito reeleito de Niterói, Rodrigo Neves
(PV) e seu vice, o deputado estadual Comte
Bittencourt (PPS), foram diplomados pela Jus-
tiça Eleitoral. A solenidade foi organizada pelo
Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e presidida
pela juíza Daniela Ferro. O evento foi reali-
zado em dezembro no Plenário Brígido Ti-
noco, da Câmara.

Chamados conforme o número de votos obti-
dos nas urnas, coube a psolista Talíria Pe-
trone, primeira colocada com 5.121 sufrágios,
ser a primeira a receber o diploma. Formaram
a mesa principal presidida pela juíza Daniela,
a promotora eleitoral Ediléa Gonçalves Cesá-
rio; o juiz Rodrigo José Brito; o prefeito Ro-
drigo Neves e o presidente da Câmara, Paulo
Bagueira.

Em rápido pronunciamento a doutora Daniela
Ferro lembrou o momento conturbado pelo
qual passa o Brasil e fez um apelo para que a
classe política e a sociedade como um todo
não se desviem da correção.

- Todos precisam ter como foco que existem
coisas que não têm preço e a firmeza das ati-
tudes é uma delas - ressaltou.

Os novos vereadores
Talíria Petrone (PSOL) – 5.121 votos
Leandro Portugal (PV) – 4.088
Renatinho da Oficina (PTB) – 3.570
Ricardo Evangelista (PRB) – 3.009
Sandro Araújo (PPS) – 2.443
Carlos Jordy (PSC) – 2.388
João Gustavo (PHS) – 1.589
Paulo Velasco (PTdoB) – 1.505

Os reeleitos
Paulo Eduardo Gomes (PSOL) – 5.083 votos
Paulo Bagueira (SDD) – 4.675

Prefei
suplente
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feito, vereadores e
ntes são diplomados

Vereador Paulo Bagueira cumprimenta o prefeito reeleito Rodrigo Neves, na companhia de monsenhor Elidio Robaina, durante a solenidade de diplomação realizada pelo TRE

Renato Cariello (PDT) – 4.575
Emanuel Rocha (SDD) – 4.518
Verônica Lima (PT) – 4.501
Andrigo (SDD) – 4.339
Bruno Lessa (PSDB) – 4.298
Gallo (PSL) – 3.946
CAL (PP) – 3.582
Rodrigo Farah (PMDB) – 3.555

Leonardo Giordano (PCdoB) – 3.393
Beto da Pipa (PMDB) – 3.124
Carlos Macedo (PRP) – 2.417

Os suplentes
Henrique Vieira (PSOL) – 3.457 votos
Daniel Marques (PV) – 3.359
Bira Marques (PT) – 3.345

Fabiano Gonçalves (PRB) – 3.008
Betinho (SDD) – 2.664
Pastor Ronaldo (PMDB) – 2.426
Paulo Henrique Oliveira (PPS) – 2.232
Fabio Ferreira (PRP) – 1.896
Casota (PSDB) – 1.675
José Carlos Mendes (PHS) – 1.336
Henrique Fênix (PTdoB) – 1.398
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4 — Novembro/Dezembro  de 2016

Após quase três anos como líder do Go-
verno na Câmara o vereador Luiz Carlos
Gallo renunciou ao cargo no final do ano.
Milton Carlos Lopes, o Cal, que exerceu
a função no primeiro ano da Administra-
ção Rodrigo Neves, retornou à antiga
função.

A saída de Gallo ocorreu em função de
problemas de saúde que o obrigaram a ir
para São Paulo fazer um checkup em seu
sistema cardiovascular. Na carta de re-
núncia o vereador disse que seu relacio-
namento com o prefeito é o melhor
possível.

— Não tenho qualquer problema com o
Executivo, com seus membros ou com as
prerrogativas do cargo. O que acontece
é que é uma função que demanda muito
tempo e esforço, o que acaba afetando a
saúde. Continuo firme na base do go-
verno e acreditando nas propostas do
prefeito — disse o vereador Luiz Carlos
Gallo.

Milton Cal tem 49 anos de idade e é natu-
ral de Niterói. Com ensino superior com-
pleto é formado em Contabilidade. Filiado
ao Partido Progressista (PP) cumpre seu
terceiro mandato pela Coligação Prioridade
por Niterói, em parceria com o PSL. Cal já
ocupou a Secretaria Municipal de Indústria
Naval, ocasião em que se afastou da Casa
por quase um ano.

Mudança
de líder de

governo
na Câmara

Vereador eleito para a próxima legislatura
(2017-2020) e suplente de José Vicente
Filho, que morreu recentemente, João Gus-
tavo Braga Xavier Pereira, do PHS, foi con-
vocado. João Gustavo vai terminar a atual
legislatura na vaga do colega e retorna em
2017 para cumprir o próprio mandato. A ce-
rimônia discreta de posse foi realizada no
Gabinete da Presidência, sob o comando do
vereador Paulo Bagueira (SDD).

João Gustavo nasceu em 18 de junho de
1957 e tem 59 anos. Formado em Adminis-
tração de Empresas atua junto ao Sindicato
dos Rodoviários de Niterói. Seu primeiro tra-
balho ao retornar à Câmara foi o Projeto de
Lei 170/2016 sobre a proibição da incidência

e da cobrança de juros e correção no paga-
mento de forma parcelada do IPTU anual,
dentro do mesmo exercício.

— O projeto tem como objetivo impedir a
abusiva cobrança de juros ou correção que

a Prefeitura quer aplicar ao contribuinte que
pagar o imposto anual de forma parcelada.
Tal medida significa um aumento de forma
disfarçada na ordem de 14%, o que trará im-
pacto direto aos contribuintes — dise João
Gustavo.

João Gustavo
assume vaga de

José Vicente

Paulo Bagueira, presidente da Câmara, dá posse ao vereador João Gustavo, suplente de José Vicente Filho

Luiz Carlos Gallo  renunciou ao cargo de líder Milton Cal voltou a exercer a liderança do governo
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O prefeito Rodrigo Neves (PV) sancionou a
Lei 3.240/2016 tornando obrigatória, por
pais ou responsáveis, a apresentação da
Caderneta de Vacinação Infantil no ato da
matrícula em creches e escolas das redes
de ensino público e privado de Niterói. Ela
deverá conter todas as vacinas obrigatórias
e cabíveis à sua idade, devidamente ates-
tadas e registradas no documento.

— Se for verificada, no ato da matrícula, a
ausência de qualquer das vacinas obrigató-
rias e adequadas à idade do aluno, o pai ou
responsável deverá reapresentar a Cader-
neta de Vacinação Infantil em até 60 dias,
devidamente regularizada. Todo responsá-
vel, seja pai, mãe, avô, avó ou outros devem
estar em dia com a vacinação do aluno —
explica a vereadora Priscila Nocetti.

O Artigo 3° da lei estipula que, caso não
haja apresentação da Caderneta de Vaci-
nação Infantil durante o ato da matrícula ou
findo o prazo estabelecido, deverá haver
comunicado formal ao Conselho Tutelar da
área de abrangência da escola informando
a situação do aluno para as devidas provi-
dências e reparação de direitos, sem quais-

quer prejuízos à efetivação da matrícula.

— A conferência da Caderneta de Vacina-
ção Infantil deverá ser realizada por fun-
cionário devidamente treinado e com base
nas regras, portarias e demais informações
divulgadas pela Secretaria de Saúde de Ni-
terói e pelo Ministério da Saúde, realizando
cópia da tabela de vacinas constante do
documento e a sua devida anexação às de-

mais documentações de matrícula do aluno
— conclui a vereadora.

O comunicado deverá ser feito em papel
timbrado, constando assinatura do diretor
da escola ou seu eventual substituto, e ser
devidamente anexado às demais docu-
mentações de matrícula do aluno. A lei san-
cionada foi originada do Projeto de Lei
38/2014, elaborado pela vereadora.

Matrícula
na escola 

só com a
vacina em dia

Além da imunização contra poliomielite,
que ocorre todos os anos, a campanha da
Fundação Municipal de Saúde incluirá
todas as vacinas disponíveis pelo Sistema
Único de Saúde (SUS) para crianças de
até 5 anos e para crianças e adolescentes

de 9 a 15 anos incompletos. A vacinação é
feita pela unidades básicas, policlínicas e
módulos do Médico de Família, de se-
gunda a sexta-feira, das 8h às 17 horas.

O esquema vacinal contra a poliomie-
lite passou a ser de três doses da vacina
injetável – VIP (2, 4 e 6 meses) e mais
duas doses de reforço com a vacina oral –
VOP (gotinha). Em relação ao HPV o es-
quema passou de três para duas doses,

com intervalo de seis meses entre elas. Já
no caso da meningite meningocócica o re-
forço, que anteriormente era administrado
aos 15 meses, passou a ser administrado
aos 12 meses, preferencialmente, po-
dendo ser feito até os 4 anos. A
vacina pneumocócica passou a ser admi-
nistrada em duas doses, aos 2 e aos 4
meses, com um reforço preferencialmente
aos 12 meses, que pode ser recebido até
os 4 anos.

Alteração
no calendário

Agora é lei. A matrícula em escolas e creches de Niterói somente pode ser feita com vacinação em dia
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6 — Novembro/Dezembro  de 2016

A mobilidade urbana e a segurança viária
da cidade foi tema de audiência pública
realizada pela Câmara. Convocada e pre-
sidida pelo vereador Paulo Eduardo
Gomes, serviu para mostrar o quadro
atual, apontar os problemas e propor so-
luções. Uma das propostas apresentadas
foi a reativação da Secretaria de Trans-
portes, sugerida por Luiz Araújo, do Pedal
Sonoro.

— Nossa segurança viária é inexistente.
As cidades de um modo geral, a enge-

nharia de tráfego, os espaços de transitar
não são feitos para o pedestre, nem para
o ciclista. O carro é sempre o ator princi-
pal. O poder público precisa garantir o es-
paço do cidadão que decide andar a pé ou
de bicicleta. A bicicleta é a grande opção
de saúde e sustentabilidade — ressalta o
professor João Flávio Araújo, da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro.

Para Paulo Eduardo a discussão do tema
é urgente diante da extrema necessidade
de que ações governamentais sejam rea-

lizadas para discutir a questão de mobili-
dade e segurança no trânsito a fim de pro-
teger pedestres e ciclistas que vêm
sofrendo diariamente diversos percalços,
quando não terminam como vítimas, por
vezes fatais.

— Muitas promessas vêm sendo feitas ao
longo desta gestão, porém poucas ações
efetivas foram realizadas, expondo vidas
de cidadãos que pagam impostos e mere-
cem atenção premente por parte do Poder
Executivo — disse Paulo Eduardo.

Ciclistas
querem mais

segurança
viária na cidade

Trabalhadores contratados pela Translar, em-
presa que presta serviços de limpeza à Pre-
feitura de Niterói, ocuparam por alguns
minutos o plenário da Câmara. A categoria
pedia intermediação dos vereadores junto ao
Executivo para quitar dívidas trabalhistas e na
tentativa de readmissão. Um grupo com cerca
de 50 ex-funcionários ocupou as galerias, o
balcão superior e chegou a interromper uma
audiência pública que discutia as mensagens-
executivas enca minhadas pelo prefeito Ro-
drigo Neves.

O secretário municipal de Fazenda, César
Barbiero, informou durante o protesto que a
Prefeitura de Niterói já havia repassado os re-
cursos devidos à Translar e que a reponsabi-
lidade pelo pagamento cabia à empresa.
Segundo representantes da categoria a maior

parte foi demitida no início de novembro e
nada havia recebido.

Presidida pelo vereador Bira Marques, que
comanda a Comissão de Fiscalização Finan-
ceira, Controle e Orçamento da Casa, a au-
diência pública contou com a presença, além
de Barbiero, dos secretários Giovanna Victer,
do Planejamento; Moacyr Linhares, da Admi-

nistração; e do procurador-geral do município,
Carlos Raposo.

Os vereadores Andrigo de Carvalho, Betinho,
Beto da Pipa, Bruno Lessa, Cal, Daniel Mar-
ques, João Gustavo e Paulo Eduardo Gomes,
ficaram de pedir ajuda ao líder de Governo,
Milton Cal, para buscar respostas e possíveis
soluções junto ao Executivo.

Paulo Eduardo Gomes preside audiência pública em que ciclistas apontam falta de segurança viária para eles

Trabalhadores demitidos pela Translar interrompem audiência pública na Câmara para cobrar pagamento

Demitidos
da Translar

pedem apoio 
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Niterói pode ganhar uma Política Municipal
de Incentivo e Fomento às Feiras de Ali-
mentos Orgânicos. Projeto de lei nesse
sentido foi apresentado pelo vereador
Bruno Lessa, e tem como objetivo promo-
ver a segurança alimentar, nutricional e o
direito à alimentação saudável; e ainda es-
timular e fomentar o consumo de produtos
orgânicos, isentos de agrotóxicos e fertili-
zantes químicos.

A proposta, protocolada com o número
137/2016, também visa contribuir para o
desenvolvimento econômico do município,
com ênfase no estímulo ao cooperativismo
e à economia solidária; para a conscienti-
zação da população a respeito dos benefí-
cios de uma alimentação mais saudável,
bem como fortalecer a pequena agricultura
orgânica familiar.

São instrumentos da Política de Incentivo

o planejamento de ações por parte do
Poder Executivo; a organização e estrutu-
ração de circuitos, feiras e eventos de pro-
dutores, distribuidores, comerciantes e
consumidores de produtos orgânicos; e a
simplificação dos processos administrati-
vos, notadamente no que se refere às li-
cenças aos feirantes e as autorizações
para fins de realizações de feiras e even-
tos orgânicos.

— Nas últimas duas décadas tem crescido
no mundo o número de pessoas que bus-
cam qualidade de vida, através de uma ali-
mentação mais saudável. Por outro lado,
existe a preocupação em relação aos pre-
juízos que o consumo de alimentos trata-
dos com agrotóxicos e fertilizantes
químicos pode trazer à saúde. Nesse con-
texto, os produtos orgânicos se apresentam
como uma opção de alimento saudável,
livre de produtos químicos — diz Bruno. 

A realização de programas, projetos e
ações que contribuam para a realização
das feiras e eventos; a simplificação e con-
cessão de incentivos fiscais voltados para o
estímulo à produção e ao consumo dos ali-
mentos orgânicos nas feiras; a formação de
convênios e parcerias do Poder Público
com a iniciativa privada; e a ampla divulga-
ção dos eventos fazem parte também da
Política de incentivo.

— O conceito de alimento orgânico não se
resume apenas a alimento isento de pro-
dutos químicos, ele faz parte de um con-
texto muito mais abrangente. Na agricultura
orgânica, a produção deve adotar técnicas
específicas mediante a otimização do uso
dos recursos naturais e socioeconômicos e
o respeito à integridade cultural das comu-
nidades rurais, tendo por objetivo a sus-
tentabilidade econômica e ecológica —
justica Lessa.

A venda de produtos orgânicos em Niterói poderá ser fomentada com uma política municipal de incentivo

Venda de
orgânicos

pode ter
incentivos

7

Começa a tramitar na Câmara o Projeto
de Lei 235/2015 que dispõe sobre a im-
plantação do Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS) do município de Niterói.
Conforme o Artigo 1º a Assistência Social
é direito do cidadão e dever do Estado,
sendo Política de Seguridade Social não
contributiva, que provê os mínimos so-
ciais, realizada através de um conjunto in-
tegrado de ações de iniciativa pública e da

sociedade, para garantir o atendimento às
necessidades básicas.

Encaminhada pela Mensagem-Executiva
18/2015, assegura que a Política de As-
sistência Social de Niterói tem por objeti-
vos a proteção social, que visa à garantia
da vida, à redução de danos e à preven-
ção da incidência de riscos. 

Ele deve focar, especialmente, na prote-
ção à família, à maternidade, à infância, à
adolescência e à velhice; no amparo às
crianças e aos adolescentes carentes; na
promoção da integração ao mercado de
trabalho; e na habilitação e reabilitação
das pessoas com deficiência e a promo-
ção de sua integração à vida comunitária.

Com dez emendas apresentadas pelos
vereadores organiza-se com base nas di-
retrizes de descentralização político-ad-
ministrativa e comando único em cada
esfera de gestão; participação popular e
controle social, por meio de organizações
representativas, na formulação das políti-
cas e no controle das ações em todos os
níveis; primazia da responsabilidade do
Estado na condução da Política de Assis-
tência Social em cada esfera de governo;
matricialidade sóciofamiliar; garantia da
convivência familiar e comunitária como
pressuposto dos serviços, programas e
projetos; cofinanciamento partilhado dos
entes federados; territorialização e forta-
lecimento da relação democrática entre
Estado e sociedade civil.

SUAS de
Niterói tramita
na Câmara
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NO PLENÁRIO

Paulo Roberto de Mattos Bagueira Leal é
autor do Projeto de Lei 101/2016 que
trata da isenção de taxa de estaciona-
mento por hospitais e similares que pos-
suam estacionamento. A vaga não será
cobrada de  carros de pacientes, acom-
panhantes e demais usuários dos servi-
ços de saúde prestados por clínicas,
ambulatórios, laboratórios, hospitais, as-
sociações e cooperativas médicas, seja
de caráter público ou particular, ainda
que por serviço terceirizado, sempre que
se dirigirem a estes estabelecimentos
para realização de consultas, exames e
outros atendimentos ou procedimentos
pertinentes à atividade principal de saúde
do estabelecimento. 

“A medida tem como finalidade isentar da
taxa de estacionamento as pessoas que
se dirigem aos hospitais para utilizarem
os seus serviços. Existem casos em que
a demora no atendimento se dá por culpa
do estabelecimento, causando grandes
transtornos para aqueles que ali espe-
ram, que pagam um valor exorbitante no
estacionamento, fato este muito injusto.
Como se verifica, a aprovação deste pro-
jeto de lei trará vários benefícios para a
população de nosso município”, diz Ba-
gueira.

Jorge Andrigo Dias de Carvalho, é autor do
Projeto de Lei 119/2015 que institui a polí-
tica de doação ou empréstimo de cadeira de
rodas no âmbito do município de Niterói. A
doação ou empréstimo do equipamento so-
mente poderá ser efetuado para pessoas
comprovadamente munícipes de Niterói. 

Para obter o benefício previsto na presente
Lei, o cidadão deverá ter renda familiar
nunca superior a três salários mínimos. No
caso de necessidade de uso temporário de
cadeira de rodas, a pessoa, ou represen-
tante legal, assinará um termo de compro-
misso de devolução do utensílio a ser
arquivado e fiscalizado pela autarquia com-
petente. 

A Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de
1990, que dispõe sobre as condições para
a promoção, proteção e recuperação da
saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras
providências, prevê que “a saúde é um di-
reito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições
indispensáveis ao seu pleno exercício”.
Prevê ainda a salvaguarda de saúde e
execução de políticas econômicas e so-
ciais que visem a redução de riscos de
doenças e outros agravos.

Alberto Luiz Guimarães Iecin, o Betinho,
através do Projeto de Lei 121/2009
apresentado à Câmara dispõe sobre a lo-
calização dos medidores de consumo de
água, eletricidade, telefonia e gás. 

Conforme o Artigo 1º, os medidores e os
leitores de consumo de serviços deverão
ser ou estar instalados a, no máximo, um
metro e meio do chão. Uma vez aprovada
a lei, as concessionárias dos serviços
terão prazo de 120 dias para a instala-
ção, substituição ou transferência dos
medidores de consumo instalados em de-
sacordo com a legislação. Fica a con-
cessionária obrigada a pagar ao
consumidor, a título de multa, o valor cor-
respondente ao consumo, na hipótese do
não cumprimento. Cabe à concessioná-
ria arcar com os custos da instalação ou
transferência dos medidores de con-
sumo. 

“Ao consumidor há de ser deferido pre-
viamente o direito de conhecer o que está
consumindo. Não é razoável admitir que
a empresa, sem qualquer fiscalização do
consumidor, possa determinar o que foi
consumido e o que vai ser pago pelo con-
sumidor”, justifica o vereador Betinho ao
defender o projeto.

Andrigo (SDD) Bagueira (SDD) Betinho (SDD)

2613-5126
Gabinete 47

2613-6765 
Gabinete 82

2613-6782
Gabinete 51
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Ubirajara Bento Marques, o Bira, é autor
do Projeto de Lei 46/2016 que institui a Se-
mana Municipal do Assistente Social, a ser
comemorado na terceira semana do mês
de maio, em alusão ao Dia do Assistente
Social que é nacionalmente festejado no
dia 15 de maio. 

Na Semana serão realizados estudos, se-
minários, simpósios, workshops, inter-
câmbios, palestras e demais eventos
relacionados ao exercício profissional do
assistente social. O objetivo deste projeto
de lei é promover a conscientização da so-
ciedade niteroiense para a valorização e o
reconhecimento profissional do assistente
social em benefício dos seres humanos,
sobretudo, na exteriorização de seus co-
nhecimentos.

“A instituição da Semana Municipal do As-
sistente Social em Niterói, vem ratificar, a
oportuna e necessária valorização e reco-
nhecimento desta categoria profissional.
Cumpre esclarecer que o Serviço Social é
uma profissão de caráter crítico e inter-
ventivo, que possui projeto ético-político
que expressa o compromisso da catego-
ria com a construção de uma nova ordem
societária mais justa, democrática e ga-
rantidora de direitos universais”, diz Bira.

Roberto Fernandes Jales, o Beto da Pipa,
é autor da Indicação Legislativa
1.309/2015. Pela proposta o vereador su-
gere ao Poder Executivo, que seja cedido
um espaço e construída a sede da Escola
de Samba Acadêmicos do Sossego, na
praça localizada na Rua Leonor da Glória,
no Largo da Batalha, em Pendotiba. 

Em sua justificativa o vereador diz que “a
proposição tem por objetivo atender a so-
licitação da diretoria, componentes e fre-
quentadores da escola, que necessitam
de um espaço para os ensaios e festivida-
des da agremiação”. 

É também de Beto o Projeto de Lei
112/2006 que institui o Dia Municipal da In-
clusão Digital. A data deverá ser comemo-
rada, anualmente, no dia 1º de junho. Em
parágrafo único o projeto define que este
dia passa a integrar o Calendário Oficial de
Datas e Eventos do Município de Niterói. 

A gestão do Programa é feita em conjunto
pelo Ministério da Educação e pela Agên-
cia Nacional de Telecomunicações, em
parceria com os ministérios das Comuni-
cações e do Planejamento e com as se-
cretarias de Educação estaduais e
municipais.

Beto da Pipa (PMDB) Bira Marques (PT)

2613-0505
Gabinete 10

2620-3179
Gabinete 20

Bruno Bastos Lessa aguarda o trâmite do
Projeto de Lei 04/2016, de sua autoria,
que torna obrigatória a implementação de
atividades com fins educativos para repa-
rar danos no ambiente escolar na rede
municipal de ensino. 

A aplicação de atividades com fins educa-
tivos deverá ocorrer mediante a prática de
preservação ambiental, a reparação de
danos ou a realização de atividade extra-
curricular, através de registro da ocorrên-
cia escolar com lavratura de termo de
compromisso, constando a presença e a
anuência dos pais ou responsável legal. 

“O presente projeto de lei tem como obje-
tivo tornar obrigatória a implementação de
atividades com fins educativas para repa-
rar danos causados pelos alunos no am-
biente escolar, com a presença de
gestores escolares e familiares”, diz Bruno
Lessa.

Segundo o vereador, seu projeto de lei ob-
jetiva levar os pais e responsáveis pelos
filhos para dentro da escola, cabendo à
coordenação da escola resolver os pro-
blemas dos alunos com os seus respon-
sáveis. Aos professores compete somente
dar aulas”, conclui Bruno Lessa. 

Bruno Lessa (PSDB)

2620-1321
Gabinete 23
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Daniel Marques (PV)

Milton Carlos da Silva Lopes, o Cal, pelo
Projeto de Lei 54/2013 institui no Muni-
cípio de Niterói o Dia do Técnico em Se-
gurança do Trabalho, a ser comemorado
no dia 27 de novembro de cada ano. 

O Artigo 2º define que as despesas de-
correntes da execução da presente lei,
correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se
necessário.

A profissão de Técnico em Segurança
do Trabalho, é regulamentada pela Lei
7.410/85. A categoria é organizada há
aproximadamente 40 anos, cujas atri-
buições são fiscalizar e orientar o pro-
fissional em seu local de trabalho,
controlando os riscos de acidentes, a
saúde do trabalhador, tanto física
quanto mental e até mesmo a psicoló-
gica depende, muitas vezes, destes pro-
fissionais, notadamente quando o
trabalho é realizado manualmente,
como por exemplo aqueles operadores
de prensas”, afirma o vereador. 

O anuário estatístico da Previdência So-
cial, relata que as lesões de punhos e
mãos representam um número muito alto
dos acidentes, revela Milton Cal.

Carlos Alberto de Macedo teve aprovado
em plenário o Projeto de Lei 96/2016. Pela
proposta de lei institui, no calendário ofi-
cial de eventos do Município de Niterói, o
Dia das Mães e o Dia dos Pais. 

Como já acontece, as datas serão come-
moradas, anualmente, nos segundos do-
mingos de maio e de agosto. 

Caberá ao Poder Executivo, através de
seu órgão competente, estabelecer e or-
ganizar as atividades a serem desenvolvi-
das para a celebração nas escolas
públicas municipais, como atividade de in-
tegração social entre Escola e Família. É
facultado ao Poder Público convidar insti-
tuições, entidades e membros da socie-
dade civil organizada para participar da
organização e realização do evento. 

Anualmente a Câmara Municipal realizará
sessão solene em homenagem às mães e
aos pais.

“Família e escola na verdade devem formar
uma equipe que trabalhe com base na co-
laboração e compartilhamento, desenvol-
vendo ações sinérgicas que sejam
verdadeiramente capazes de melhorar o
rendimento dos estudantes”, diz Macedo.

Daniel Marques Frederico pelo Projeto
de Lei 156/2016 autoriza o Poder Exe-
cutivo a doar, através da Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente, as mudas
cultivadas nos hortos da Prefeitura ou
frutos de medida compensatória am-
biental. 

Os interessados deverão protocolar o
pedido junto à Secretaria de Meio Am-
biente, Recursos Hídricos e Sustentabi-
lidade de Niterói. A doação será
realizada através da assinatura de um
Termo, firmado entre o Município e o re-
querente. Na análise do processo admi-
nistrativo, deverá ser observado se o
requerente já foi multado administrativa-
mente ou se cometeu crime ambiental. 

A doação das mudas deverá atender à
aprovação do projeto de plantio e a aná-
lise do interesse público como, por
exemplo, a recuperação de áreas de-
gradadas, exceto em casos de crimes
ambientais, levando em consideração
que as espécies selecionadas devem
ser do ecossistema a ser recuperado;
revitalização de áreas verdes; recupe-
ração de encostas, nascentes e matas
ciliares; e recuperação da arborização
urbana.

Carlos Macedo (PRP)Cal (PP)

NO PLENÁRIO

2622-2911
Gabinete 41

2613-6814
Gabinete 50

2622-9742
Gabinete 89

2016 66 NOV­DEZ_65 OUTUBRO 2016  10/01/2017  14:13  Page 10



11

Emanuel Rocha (SDD) Gallo (PSL)

Emanuel Jorge Mendes da Rocha
acompanha o andamento do Projeto de
Lei 219/2015 sobre o fornecimento de
merenda diferenciada para estudantes
diabéticos e celíacos da rede municipal
de ensino. 

Tal condição de diabético e celíaco de-
verá ser informada pelo responsável do
aluno, acompanhado de laudo médico
no momento da matrícula ou da atuali-
zação cadastral na instituição de ensino. 

A merenda especial deverá ser supervi-
sionada e orientada por médicos e nu-
tricionistas do município. 

“A presente proposição prevê o forneci-
mento de merenda escolar diferenciada
para os alunos diagnosticados como
diabéticos e celíacos (pessoas com in-
tolerância permanente ao glúten) em
todas as escolas da rede pública do mu-
nicípio de Niterói. É importante ressaltar
que para muitas crianças a merenda es-
colar é uma das principais refeições,
senão a única do dia, e é dever do Es-
tado disponibilizar uma alimentação
saudável, de acordo com as condições e
no zelo da saúde dos estudantes”, ex-
plica Emanuel. 

Luiz Carlos Gallo de Freitas é autor do
Projeto de Lei 99/2015 instituindo o Pro-
grama de Reforço Escolar para alunos da
rede pública de ensino de Niterói, que
será implantado na sede de todas as ad-
ministrações regionais do município. 

As aulas de reforço serão ministradas por
estagiários ou voluntários, com a super-
visão de um professor da rede pública. A
Secretaria Municipal de Educação po-
derá firmar convênio com escolas públi-
cas e privadas visando o aproveitamento
de estagiários de diferentes áreas de en-
sino para atuar no programa de reforço. 

Os supervisores serão escolhidos dentre
o quadro de professores da rede e cum-
prirão carga horária equivalente àquela
exigida originariamente. Os recursos
para implantação deste programa corre-
rão por dotação própria no orçamento
anual da Secretaria de Educação e das
administrações regionais. “São muitos e
estão em toda parte os alunos que preci-
sam de ajuda para fazer o dever de casa
ou estudar o conteúdo para prova. Por
isso justifica-se a utilização de um recinto
como os prédios das administrações re-
gionais espalhadas pela cidade”, avalia o
vereador Gallo.

2620-7313
Gabinete 80

2620-4729
Gabinete 21

Henrique Vieira (PSOL)

Henrique dos Santos Vieira Lima é um dos
autores do Projeto de Lei 39/2016 que as-
segura a livre organização estudantil, a
constituição e organização de grêmios es-
tudantis. 

A livre organização dos estudantes é ex-
pressão de um direito constitucional e os
grêmios estudantis são instrumentos fun-
damentais para a construção da cidadania
e da democracia em nossa sociedade.

A definição das formas, dos critérios, dos
estatutos e demais questões referentes à
organização, eleição e funcionamento dos
grêmios é de competência exclusiva dos
estudantes. É assegurada a livre circula-
ção e expressão dos grêmios estudantis
nas escolas e nas salas de aula. Caberá
às unidades de ensino públicas e particu-
lares assegurar um espaço ou mural para
divulgação das atividades e informações
do interesse dos grêmios estudantis em
local de grande visibilidade, inclusive em
suas páginas na internet, blogs e demais
canais de comunicação da unidade. “Em
nossa história os estudantes sempre con-
tribuíram para a construção de uma so-
ciedade mais justa e democrática”, diz o
vereador, que apresentou o projeto em
coautoria com a bancada do PSOL.

2620-0842
Gabinete 69
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NO PLENÁRIO

Paulo Eduardo (PSOL)

João Gustavo Braga Xavier Pereira nas-
ceu em 18 de junho de 1957 e tem 59
anos. Formado em Administração de Em-
presas atua junto ao Sindicato dos Rodo-
viários de Niterói. 

João Gustavo volta à Câmara para cum-
prir seu segundo mandato como vereador,
agora eleito com 1.589 votos pelo PHS
(Partido Humanista da Solidariedade). 

O PHS integrou a Coligação Eu Quero Uma
Cidade Limpa, composta também pelo Par-
tido Socialista Brasileiro. Em 2012, filiado
ao PPS, ficou como suplente, obtendo
2.517 votos. Antes, em 2008, esteve no
PMDB. Na coligação com PTC e PSL foi
eleito pela primeira vez com 2.807 votos. 

Em sua primeira passagem pela Câmara
participou da Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) que apurou o trabalho ofere-
cido pela concessionária de energia
elétrica Ampla, hoje Enel. Católico prati-
cante, participa de reuniões com adoles-
centes e casais no Colégio Salesiano, na
Congregação Mariana e no Sagrado Co-
ração de Maria. É do vereador a Indicação
Legislativa que cria e disciplina a Educa-
ção no Trânsito nas escolas da Rede Mu-
nicipal de Ensino.

Paulo Eduardo Gomes é o autor do Pro-
jeto de Lei 14/2016 que estabelece cri-
térios de transparência para entidades
que recebam recursos públicos do Muni-
cípio de Niterói. 

Pela proposta ficam as instituições pri-
vadas de utilidade pública ou não, desde
que sem fins lucrativos, tais como Orga-
nizações Não Governamentais (ONGs),
Organizações Sociais (OSs), Fundações
e Associações, que recebam recursos
públicos a título de remuneração, sub-
venções, auxílios ou parcerias, obriga-
das a publicar, bimestralmente, relatório
financeiro, indicando CPF ou CNPJ dos
beneficiários, com demonstrativo dos va-
lores pagos a fornecedores, prestadores
de serviços e empregados; relatório de-
monstrativo de encargos trabalhistas; e
demonstrativos das transferências reali-
zadas pela Prefeitura com a respectiva
prestação de contas especificando as
pessoas jurídicas ou físicas. 

“Recentemente vimos no Rio de Janeiro
um enorme escândalo com a Organiza-
ção Social Biotech, dos irmãos Pele-
grine, que desviaram mais de R$ 48
milhões de hospitais públicos”, diz o ve-
reador Paulo Eduardo.

João Gustavo (PHS)

2613-6718
Gabinete 85

2622-9760
Gabinete 72

Leonardo Soares Giordano é autor do
projeto de lei 36/2015 instituindo a política
da presença de doulas durante todo o pe-
ríodo de trabalho de parto e pós-parto,
sempre que solicitada pela parturiente
nas maternidades, casas de parto e esta-
belecimentos hospitalares congêneres,
das redes pública e privada, localizadas
em Niterói. 

Para os efeitos desta Lei, se aprovada, e
em conformidade com a Classificação
Brasileira de Ocupações, doulas são pro-
fissionais escolhidas livremente pelas
gestantes e parturientes, com certificação
ocupacional em curso para essa finali-
dade, que “visam prestar suporte contínuo
no ciclo gravídico puerperal, favorecendo
a evolução do parto e bem-estar da ges-
tante”. 

A presença de doulas não se confunde
com a de acompanhante, sendo vedado
aos estabelecimentos de saúde realizar
qualquer cobrança adicional durante o pe-
ríodo de internação. É vedado às doulas
a realização de procedimentos médicos ou
clínicos, como aferir pressão, avaliação da
progressão do trabalho de parto, monito-
ramento de batimentos cardíacos fetais e
administração de medicamentos.

Leonardo Giordano (PCdoB)

2620-6754
Gabinete 36
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Paulo Henrique (PPS) Renatinho (PSOL)

Paulo Henrique da Silva Oliveira é autor
do Projeto de Lei 200/2015 que estabe-
lece normas para a colocação de pla-
quetas em braile no interior dos táxis com
autonomia de Niterói, contendo nome e
telefone da cooperativa, nome do moto-
rista e a placa do veículo, possibilitando
aos passageiros com deficiência visual a
sua identificação. 

As plaquetas deverão ostentar o formato
padrão, podendo ser de acetato ou outro
material similar e deverão ser afixadas no
painel, em frente ao banco do carona e
na porta traseira, ao lado direito do veí-
culo, permitindo o seu toque. 

“As limitações existem e não devem ser
ignoradas, mas elas não podem servir
para rotular o indivíduo, deficiência não é
sinônimo de incapacidade, pois quando
são eliminadas as dificuldades, as pes-
soas com deficiência podem exercer sua
cidadania plena. Os órgãos públicos e
entidades privadas, prestadores de ser-
viços de atendimento ao público estão
obrigados a dispensar à pessoa com de-
ficiência, atendimento prioritário, por
meio de serviços individualizados que as-
segurem tratamento diferenciado e aten-
dimento imediato”, assegura o vereador. 

Priscila Souza Nocetti Costa conseguiu
transformar em lei o Projeto 102/2014 que
estabelece diretrizes para a Política Muni-
cipal de Enfrentamento e Atendimento à
Violência contra as Mulheres. 

Elaborado em parceria com as colegas
Verônica Lima e Tânia Rodrigues prevê
que, na formulação e na implementação, o
Poder Público pautar-se-á, dentre outras
diretrizes, pelo desenvolvimento de ação
de atendimento prioritário, especialmente
de natureza médica, psicológica, jurídica
e de assistência social, de modo interdis-
ciplinar e intersetorial, às mulheres em si-
tuação de violência; e pelo fomento à
conscientização de todos, especialmente
dos que fazem o atendimento às mulhe-
res em situação de violência, em órgãos
públicos ou em instituições privadas, sobre
a importância da denúncia como forma de
inibição da própria violência. 

“A Câmara de Vereadores vem cumprido
seu papel de realizar audiências públicas,
fomentar o debate e orientar a participa-
ção, principalmente das parlamentares
mulheres, na realização de seu papel de
fiscalizadores das políticas para as mu-
lheres e na elaboração de legislação per-
tinente nesse sentido”, revela a vereadora.

Gezivaldo Renatinho Ribeiro de Freitas
apresentou o Projeto 145/2015 que dispõe
sobre o acesso de animais domésticos
aos abrigos emergenciais, casas de pas-
sagem, albergues e centros de serviços
destinados ao atendimento das pessoas
em situação de rua. Os espaços públicos
ou privados que mantenham convênio,
parceria ou contrato com a Prefeitura para
abrigar ou prestar serviços às pessoas,
deverão disponibilizar local para perma-
nência dos animais domésticos sob res-
ponsabilidade dos usuários. 

A permanência do animal deverá ser as-
segurada pelo mesmo período de estadia
do morador. “A amizade mais do que
comum entre cachorros e moradores de
rua já é bem conhecida. Uma vez que um
cachorro forma uma relação íntima com
seu dono, eles são seguidores 100% leais.
Por sua vez, os moradores de rua sempre
dividem o pouco que têm com seus ani-
mais. Muitas vezes, tudo o que eles têm é
só a amizade do cachorro. Esse tipo de
amizade pode ensinar muito à nossa so-
ciedade, que normalmente julga as pes-
soas pelo que elas têm, e não pelo que
elas são”, conta Renatinho, que preside a
Comissão de Direitos Humanos da Câ-
mara.

Priscila Nocetti (PMB)

2620-3732
Gabinete 87

2613-0196
Gabinete 34

2620-5074
Gabinete 68
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NO PLENÁRIO

Verônica Lima (PT)

Verônica dos Santos Lima apresentou o
Projeto de Lei 122/2016 sobre a inclusão
da ação “Ronda Maria da Penha” no âm-
bito da Guarda Civil Municipal de Niterói.

A Ronda consiste em sistema de parceria
da Prefeitura de Niterói com outros órgãos
competentes, para proteção a mulheres ví-
timas de violência doméstica, com o for-
necimento de "botão de pânico". 

O uso do dispositivo será determinado
pelos órgãos competentes, que selecionará
os casos de mulheres vítimas de agressão
que necessitem de uma vigilância mais ri-
gorosa da aproximação do agressor. 

Ao ser acionado o botão do dispositivo,
por uma mulher em risco iminente de ser
agredida, dispara um alarme no CISP
(Centro Integrado de Segurança Pública),
que deslocará uma viatura para atender a
ocorrência. 

Qualquer cidadã niteroiense poderá se in-
cluir na ação Ronda Maria da Penha,
desde que tenha previamente efetivado
denúncias comprovadas por boletim de
ocorrência ou ações na Justiça contra a
pessoa que potencialmente possa vir a ser
um agressor.

2613-0505
Gabinete 10

Renato Cariello (PDT)

Renato Ferreira de Oliveira Cariello é
autor da Lei que altera o Plano de Car-
gos, Carreiras e Salários dos servidores
da Guarda Civil Municipal de Niterói, es-
tabelecendo a aposentadoria especial
para a categoria. 

Pela proposta a aposentadoria voluntá-
ria, com proventos integrais, indepen-
dentemente da idade, poderá ser
requerida após 30 anos de contribuição,
desde que conte, pelo menos, 20 anos de
exercício em cargo de natureza estrita-
mente de guarda, se homem; e após 25
anos de contribuição, desde que conte,
pelo menos, 15 anos de exercício em
cargo de natureza estritamente de
guarda, se mulher. 

A lei sofreu veto do Executivo e vai voltar
ao plenário. A matéria tem coautoria de
Bruno Lessa. Também é do vereador o
Projeto de Lei 171/2009 que autoriza a
implantação das câmeras de segurança
nos logradouros públicos de Niterói por
associações e conselhos comunitários. 

Desta forma, ficam autorizadas as asso-
ciações e conselhos legalmente consti-
tuídos a implantar e ampliar as câmaras
em locais públicos.

Rodrigo Flach Farah é o autor do Projeto
de Lei 17/2016 pelo qual fica proibida a
interrupção do fornecimento de energia
elétrica por inadimplência do consumidor,
na forma que específica, ocasionada por
caso fortuito ou de força maior. 

Para fins desta Lei área urbana é a par-
cela do território, contínua ou não, in-
cluída no perímetro urbano pelo Plano
Diretor ou por lei municipal específica. Já
consumidor é pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado, legalmente
representada, que solicite o forneci-
mento, a contratação de energia ou o uso
do sistema elétrico à distribuidora, assu-
mindo as obrigações decorrentes deste
atendimento.

“Combinada com o péssimo atendimento
da Concessionária Ampla, sabemos que o
os sistemas aéreos de distribuição de
energia elétrica, em razão de suas carac-
terísticas, estão sujeitos à ação de fatores
alheios ao seu controle, tais como venda-
vais, chuvas, descargas atmosféricas e
abalroamento de postes, entre outros. Por
esse motivo, algumas interrupções do for-
necimento de energia elétrica são inevitá-
veis, os chamados casos fortuitos ou de
força maior.

Rodrigo Farah (PMDB)

2620-7935
Gabinete 67

2613-6832
Gabinete 42

2016 66 NOV­DEZ_65 OUTUBRO 2016  10/01/2017  14:13  Page 14



15

O presidente do Poder Legislativo de Nite-
rói, vereador Paulo Bagueira, entregou a
Medalha João Batista Petersen ao juiz Ale-
xandre Chini. O ato solene aconteceu na
sede da Academia Fluminense de Letras
(AFL) por conta da entrada do juiz na ga-
leria dos imortais. A solenidade de posse
foi presidida pelo médico e ex-prefeito Wal-
denir Bragança, que preside a AFL, e con-
tou com a presença de autoridades do
mundo jurídico e cultural.

— É uma honra para mim fazer parte desta
solenidade de posse do juiz Alexandre
Chini para entregar-lhe esta medalha,
aprovada por unanimidade pela Câmara
Municipal. A medalha é dirigida àquelas

personalidades que lutam pelo meio am-
biente e pelos direitos humanos, sendo o
doutor uma delas — disse Bagueira.

O imortal

O juiz Alexandre Chini Neto, titular do 1º
Juizado Cível de Niterói e designado para
a 3ª Turma Recursal, tomou posse como
membro titular da Classe de Letras, em so-
lenidade realizada na sede da entidade, na
Biblioteca Pública de Niterói, no Centro. O
magistrado ocupa a cadeira número 50,
que tem como patrono Ary Parreiras.

Chini Neto agradeceu à Academia, à sua
família e a todos que compareceram à so-
lenidade. O juiz também prestou homena-
gem ao patrono da cadeira, relembrando
um pouco de sua trajetória.

— Estou muito honrado em ingressar na
Academia, não só pelo que ela significa.
Estar aqui hoje é também o reconheci-
mento de um trabalho que venho fazendo
há muito tempo. Não só como pessoa pú-
blica, mas também pelos trabalhos que
tenho como escritor. Estou muito feliz —
declarou.

Juiz Chini
recebe medalha

e assume
cadeira na AFL

João Batista Petersen Mendes nasceu em
Cambuci, interior do Estado do Rio de Ja-
neiro, no dia 24 de junho de 1948, e morreu
em 29 de março de 1998. No fim dos anos
60 participou como estudante de Direito da
fundação da União dos Estudantes da Uni-
versidade Federal Fluminense (UFF), que, a
partir de 1970, retomou suas funções de
órgão representativo estudantil do Conselho
Universitário e nos diversos diretórios for-
mados na UFF.

Além de exercer a advocacia civil, trabalhou
como assessor jurídico na Diretoria da Coo-
perativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Empregados de Furnas. Foi também procu-
rador da Prefeitura de Magé, no Rio de Ja-

neiro. Em 1974 foi nomeado promotor de
justiça do Estado do Rio de Janeiro e nesta
função trabalhou em diversos municípios do
Estado.

Foi nesse ofício que Petersen se destacou

na defesa dos direitos humanos e da pre-
servação do meio ambiente. Em Niterói,
onde foi promotor criminal em 1985, comba-
teu a apatia e a violência policial, garantindo
os direitos dos presos e não dando tréguas
aos grupos de extermínio.

Quem foi João

Batista Petersen

Ao lado de Bagueira, Eneida Fortuna e Waldenir Bragança, Chini recebe medalha João Batista Petersen

A Medalha João Batista Petersen é concedida àqueles que lutam pelo meio ambiente e pelos direitos humanos

2016 66 NOV­DEZ_65 OUTUBRO 2016  10/01/2017  14:13  Page 15



NA HISTÓRIANA HISTORIA

16 – Novembro/Dezembro  de 2016

NA HISTÓRIA ao longo de 2016 deu aos leitores um pe-
queno panorama do que deve ser lembrado, do que não
pode ser esquecido, do que poderia voltar e do que nunca
podemos deixar que retorne. Desfilamos entre as obras
de Niemeyer imortalizadas em fotos, o horror da guerra
pelo testemunho de um sobrevivente, a beleza de uma
ilha histórica e a vida contada em livro pela existência de
uma livraria ideal em nossas vidas. Também sofremos
com o desfecho dos moradores da Aldeia Imbuhy e com
a despedida do professor Salvador Matta e Silva. Para
além de nossas páginas, também por nossos corredo-
res e salas, estudantes e pesquisadores conheceram
um pouco mais sobre nosso passado.

Niemeyer em Niterói
Professor da Sociedade Fluminense de Fotografia, Paulinho Muniz teve
o privilégio de acompanhar profissionalmente o andamento das obras
do arquiteto Oscar Niemeyer em Niterói. A exposição “Niemeyer em Ni-
terói” composta por 23 fotografias, divididas em 12 painéis, que ilustra-
ram as sete principais obras do gênio da arquitetura na cidade fez
sucesso na Câmara.

O horror da guerra
“Uma história para não ser esquecida” foi o tema da exposição que con-
tou a vida de Alekssander Laks, sobrevivente dos campos de concen-
tração da Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial. A exposição
fotográfica, organizada pelo Memorial Judaico de Vassouras, pôde ser
vista gratuitamente em maio no hall de entrada da Câmara.

A ilha dos viajantes
Professores e alunos do Instituto Histórico e Geográfico realizaram pa-
lestra na Câmara sobre a reabertura da Ilha da Boa Viagem à visitação
pública. Localizada na entrada da Baía de Guanabara é tida como ver-
dadeiro ícone de religiosidade e bravura por guardar, velar e proteger
por quatro séculos os que adentravam as águas da Baia ou que se
lançavam ao mar.

O ponto ideal
A história de um dos redutos mais frequentados por intelectuais, escrito-
res, poetas, jornalistas, pintores e músicos foi imortalizada em livro. A
nata da intelectualidade da cidade lotou o Saguão Principal da Câmara

de Vereadores de Niterói para o lançamento da obra “Livraria Ideal: his-
tória de um ponto de encontro dos intelectuais de Niterói”, escrito por
Juber Baesso.

História de resistência
A Aldeia do Imbuhy teve primordial papel na história do Brasil. Foi lá
que a primeira bandeira nacional foi bordada pela matriarca da co-
munidade, Dona Flora Simas de Carvalho. O resultado do trabalho da
Dona Iaiá, como era conhecida, foi hasteado no dia 19 de novembro
de 1889, data que ficou estabelecida como o Dia da Bandeira. Sua
luta passou por aqui.

História por quem faz
Mais uma etapa do curso “História de Niterói III” trouxe uma centena de
alunos às instalações da Câmara. Os matriculados na terceira edição
deixaram as dependências do Memorial Roberto Silveira e partiram para
uma visita guiada pelo chefe do Arquivo de Documentação da Câmara,
Rubens Carrilho, onde puderam conhecer diversos setores da Casa Le-
gislativa.

Professor Salvador
NA HISTÓRIA prestou homenagem ao homem que viveu e respirou His-
tória durante toda a vida: Salvador Matta e Silva. Professor, jornalista,
orientador educacional, biógrafo, ensaísta, cronista, poeta, pesquisador,
trovador, acadêmico, escritor e comendador, participava ativamente da
vida cultural da cidade.

Fatos marcantes na vida 

e na cultura niteroienses

Vistiação a uma das exposições realizadas na Câmara de niterói e ao seu acervo histórico no Salão  Nobre do Legislativo
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